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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ACÓRDÃO 
EMBASADO EM NORMA DE DIREITO LOCAL. LEI MUNICIPAL N. 14.141/2006. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 280/STF. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. LEI N. 9.8733/1999. 
INAPLICABILIDADE. SÚMULA N. 633/STJ. INAPLICABILIDADE. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial, rever acórdão que 
demanda interpretação de direito local, à luz do óbice contido na Súmula n. 280 do 
Supremo Tribunal Federal.
III – O art. 1º do Decreto 20.910/32 regula somente a prescrição quinquenal do fundo 
de direito, não havendo previsão acerca de prescrição intercorrente do processo 
administrativo, regulada apenas na Lei n. 9.873/99, que, conforme já sedimentado no 
STJ, não é aplicável às ações administrativas punitivas desenvolvidas por Estados e 
Municípios, em razão da limitação do âmbito espacial da lei ao plano federal.
IV – A aplicação subsidiária da Lei n. 9.784/1999 aos processos administrativos 
estaduais e municipais, no que diz respeito especificamente à norma de decadência do 
art. 54 - é distinto da presente controvérsia, bem como, os precedentes supracitados 
foram julgados após a edição da súmula.
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 11/04/2023 a 17/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 17 de abril de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
 
Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que conheceu em 

parte e negou provimento ao Recurso Especial, fundamentada na (i) incidência da 
Súmula n. 280 do Supremo Tribunal Federal; (ii) aplicação do entendimento desta 
Corte segundo o qual o art. 1º do Decreto 20.910/32 regula somente a prescrição 
quinquenal do fundo de direito, não havendo previsão acerca de prescrição 
intercorrente do processo administrativo, regulada apenas na Lei n. 9.873/99, que, 
conforme já sedimentado no STJ, não é aplicável às ações administrativas punitivas 
desenvolvidas por Estados e Municípios, em razão da limitação do âmbito espacial da 
lei ao plano federal; (iii) inaplicabilidade da Súmula n. 633 do Superior Tribunal de 
Justiça.

Sustenta o Agravante, em síntese, que a decisão estaria eivada de nulidade 
porquanto ausente apreciação quanto a incidência do art. 3° do Decreto-Lei n. 
4.597/1942, expressamente levantada nas razões do Recurso Especial e que deveria 
ter sido interpretada em conjunto com o Decreto n. 20.910/1932.

Aduz que “a lei local não é objeto de debate, sendo ponto pacífico e 
expressamente reconhecido pelo V. acórdão recorrido que, no município de São Paulo, 
inexiste norma que estabeleça prazo de prescrição intercorrente. É incontroversa a 
omissão da lei local a esse respeito porque essa afirmação consta do próprio V. 
acórdão” (fl. 2.906e).

Argumenta que o entendimento da Súmula n. 633 do Superior Tribunal de 
Justiça deve ser aplicado ao caso, tendo em vista que a norma federal deve ser 
aplicada a Estados e Municípios que não disponham de regramento próprio quanto à 
prescrição intercorrente.

Assinala a ausência de entendimento consolidado a respeito da aplicação de 
lei federal tratando da prescrição intercorrente no processo administrativo municipal 
quando ausente lei local sobre o tema.

Aponta ser possível a aplicação por analogia integrativa da prescrição 
intercorrente prescrita no art. 1°, § 1°, da Lei n. 9.873/1999.

Afirma que “ao afastar por completo a incidência da prescrição intercorrente 
no curso do processo administrativo, porque o decreto n. 20.910/1932 não trataria de 
prescrição intercorrente e o prazo prescricional nele disciplinado seria apenas o de 
cinco anos, a R. decisão agravada não apenas ignorou a disposição do dec.-lei n. 
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4.597/1942, como também se equivocou quanto ao conteúdo no decreto n. 
20.910/1932, normas que, se devidamente aplicadas, impõem o provimento do recurso 
especial para que se determine ao E. Tribunal a quo o rejulgamento da causa à luz 
dessas premissas jurídicas a serem aqui definidas” (fl. 2.918e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 2.923e).
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
 
Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão a Agravante.
No caso, a Recorrente, concessionária de serviço público de limpeza 

urbana, impetrou mandado de segurança contra ato do Diretor de Gestão de Serviços 
da Amlurb - Autoridade Municipal de Limpeza Urbana, objetivando obstar a cobrança 
de multa contratual atingidas pela prescrição intercorrente.

O Juízo de primeiro grau denegou a segurança (fls. 2.440/2.446e).
O Tribunal de origem negou provimento ao recurso de apelação (fls. 

2.608/2.622e) e, acolheu os embargos de declaração, para sanar omissão, sem efeitos 
modificativos (fls. 2.643/2.655e).

Assim, o tribunal de origem, ao manifestar-se acerca da matéria ora 
impugnada, assim consignou (fls. 2.608/2.622e):

 
2. Processo administrativo municipal. Prescrição intercorrente.
A lide tem como objeto a anulação de sanções administrativas aplicadas 
pelo Município, por meio da AMLURB, por falhas na execução de contrato 
de concessão de serviços divisíveis de limpeza urbana. A LM nº 14.141/06, 
que regulamenta o processo administrativo no município de São Paulo, não 
estabelece prazo para a prescrição intercorrente. Por sua vez, a LF nº 
9.873/99, que rege o processo administrativo federal e prevê a prescrição 
administrativa trienal (art. 1º, § 1º), é inaplicável às ações administrativas 
punitivas promovidas por Estados e municípios (AgRg no AREsp 750.574-
PR, STJ, 1ª Turma, 3-11-2015, Rel. Sérgio Kukina; AgInt no REsp nº 
1.665.491-PR, STJ, 2ª Turma, 21-11-2017, Rel. Assusete Magalhães); e o 
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DF nº 20.910/32, aplicado aos particulares com fundamento no princípio da 
simetria e da isonomia, regulamenta tão somente a prescrição quinquenal, e 
não a prescrição intercorrente (AgInt nos EDcl no REsp nº 1.893.478- PR, 
STJ, 2ª Turma, 16-12-2020, Rel. Assusete Magalhães;
AgInt no REsp nº 1.665.220-DF, STJ, 1ª Turma, 23-9-2019, Rel. Gurgel de 
Faria; AgRg no REsp nº 1.566.304-PR, STJ, 2ª Turma, 10-3-2016, Rel. 
Herman Benjamin).
 
Depreende-se do acórdão transcrito ter sido a lide julgada à luz de 

interpretação de legislação local, qual seja, a Lei Municipal n. 14.141/2006.
Com efeito, da forma como definido pelo tribunal de origem, imprescindível 

seria a análise da lei local para o deslinde da controvérsia, providência vedada em 
sede de recurso especial.

Desse modo, aplicável à espécie, por analogia, o enunciado da Súmula 280 
do Supremo Tribunal Federal, segundo o qual “por ofensa ao direito local não cabe 
recurso extraordinário”, ensejando o não conhecimento do recurso especial.

Nesse sentido:
 

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. LEI LOCAL.
Se a reforma do julgado demanda a interpretação de lei local, o recurso 
especial é inviável (STF, Súmula nº 280). Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 325.430/PE, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 03/06/2014)
 
IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA (IRPJ). 
SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO. PRODEC. LEI LOCAL. SÚMULA 
280/STF.
1. Verifica-se que a demanda foi dirimida com base em Direito local, in casu, 
na legislação estadual catarinense (Lei 3.342/05 e no Decreto 704/07). 
Logo, é inviável sua apreciação em Recurso Especial, em face da 
incidência, por analogia, da Súmula 280 do STF: "por ofensa a direito local 
não cabe recurso extraordinário." 2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.433.745/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 22/04/2014).
 
De outro lado, verifico que o acórdão recorrido está em consonância com 

orientação desta Corte, segundo a qual o art. 1º do Decreto 20.910/32 regula somente 
a prescrição quinquenal do fundo de direito, não havendo previsão acerca de 
prescrição intercorrente do processo administrativo, regulada apenas na Lei n. 
9.873/99, que, conforme já sedimentado no STJ, não é aplicável às ações 
administrativas punitivas desenvolvidas por Estados e Municípios, em razão da 
limitação do âmbito espacial da lei ao plano federal.

Sobre a matéria, os seguintes julgados:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. 
SÚMULA 284/STF. LEI 9.873/1999. DECRETO N. 20.910/1932. 
INAPLICABILIDADE. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. AUSÊNCIA DE 
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PREVISÃO LEGAL. SÚMULA 83/STJ. PRECEDENTES.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. A alegação de violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 deve estar 
acompanhada de causa de pedir suficiente à compreensão da controvérsia, 
com indicação precisa dos vícios de que padeceria o acórdão impugnado, 
sob pena de não conhecimento, à luz da Súmula 284 do STF.
3. O acórdão proferido pela Corte a quo está em conformidade com o 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que o Decreto 
n. 20.910/32 regula somente a prescrição quinquenal, não havendo 
previsão acerca de prescrição intercorrente, contida apenas na Lei n. 
9.873/1999, que, conforme entendimento desta Corte, não se aplica às 
ações administrativas punitivas desenvolvidas por Estados e Municípios, em 
razão da limitação do âmbito espacial da lei ao plano federal. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.987.496/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 1/9/2022).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SÚMULA. EXAME. 
INVIABILIDADE. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. ENTE MUNICIPAL. 
APLICAÇÃO. DESCABIMENTO. TESE CONSOLIDADA. MULTA. 
INCIDÊNCIA.
1. É inadmissível a interposição de recurso especial sob alegação de ofensa 
a súmula, porque o enunciado não se enquadra no conceito de lei federal 
previsto na alínea "a" do permissivo constitucional (AgInt no REsp 
1824695/RO, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 31/08/2020, DJe 02/09/2020) 2. Ambas as Turmas da Primeira 
Seção desta Corte firmaram o entendimento de que "o art. 1º do Decreto 
20.910/1932 apenas regula a prescrição quinquenal, não havendo previsão 
acerca de prescrição intercorrente, apenas prevista na Lei 9.873/1999, que, 
conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, não se aplica às 
ações administrativas punitivas desenvolvidas por Estados e Municípios, em 
razão da limitação do âmbito espacial da lei ao plano federal" (REsp 
1.811.053/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 10/09/2019).
3. Quando o agravo interno for declarado manifestamente inadmissível ou 
improcedente em votação unânime, o órgão colegiado, em decisão 
fundamentada, condenará o agravante a pagar ao agravado multa fixada 
entre um e cinco por cento do valor atualizado da causa (art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015), como verificado na hipótese.
4. Esta Turma, em precedente de minha relatoria, já entendeu cabível o 
arbitramento de multa em R$ 2.000,00 (dois mil reais) quando o percentual 
a incidir sobre o valor da causa (fixado em mil reais) não atingir o escopo 
pretendido no preceito sancionador (AgInt no REsp 1718408/RJ, julgado em 
21/10/2019, DJe 24/10/2019).
5. Agravo interno desprovido com aplicação de multa.
(AgInt no AREsp n. 1.686.747/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 9/8/2021, DJe de 20/8/2021).
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. MULTA ADMINISTRATIVA. PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO ESTADUAL. LEI N. 9.873/99. INAPLICABILIDADE. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. DECRETO N. 20.910/32. AUSÊNCIA 
DE PREVISÃO LEGAL.

Documento eletrônico VDA35840906 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 27/03/2023 16:31:00
Código de Controle do Documento: a2690ac7-7850-498c-a557-3dc0e18e4d6d



1. "Verifico que o acórdão recorrido está em confronto com orientação desta 
Corte, segundo a qual o art. 1º do Decreto 20.910/32 regula somente a 
prescrição quinquenal do fundo de direito, não havendo previsão acerca de 
prescrição intercorrente do processo administrativo, regulada apenas na Lei 
n. 9.873/99, que, conforme já sedimentado no STJ, não é aplicável às ações 
administrativas punitivas desenvolvidas por Estados e Municípios, em razão 
da limitação do âmbito espacial da lei ao plano federal" (AgInt no REsp 
1.770.878/PR, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
21/2/2019).
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.738.483/PR, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 28/5/2019, DJe de 3/6/2019).
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. DIREITO 
ADMINISTRATIVO. AÇÕES PUNITIVAS DESENVOLVIDAS POR 
ESTADOS E MUNICÍPIOS. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. DECRETO 
20.910/1932. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
HONORÁRIOS RECURSAIS. NÃO CABIMENTO. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - Verifico que o acórdão recorrido está em confronto com orientação desta 
Corte, segundo a qual o art. 1º do Decreto 20.910/32 regula somente a 
prescrição quinquenal do fundo de direito, não havendo previsão acerca de 
prescrição intercorrente do processo administrativo, regulada apenas na Lei 
n. 9.873/99, que, conforme já sedimentado no STJ, não é aplicável às ações 
administrativas punitivas desenvolvidas por Estados e Municípios, em razão 
da limitação do âmbito espacial da lei ao plano federal.
III - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
IV - Honorários recursais. Não cabimento. V - Em regra, descabe a 
imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade 
ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu 
no caso.
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.770.878/PR, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 18/2/2019, DJe de 21/2/2019).
ADMINISTRATIVO. MULTA ADMINISTRATIVA. PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO ESTADUAL. INAPLICABILIDADE DA LEI 9.873/1999. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL
1. Trata-se, na origem, de demanda em que Carrefour Comércio e Indústria 
Ltda. postulou o reconhecimento da prescrição de pretensão relativa a multa 
decorrente de auto de infração lavrado pela comercialização de produtos 
fora das temperaturas recomendadas pelos fabricantes.
2. Decidiu o Tribunal de origem: "O Decreto Federal n. 20.910/1932 não 
trata expressamente da prescrição intercorrente, mas veicula regra de 
prescrição quinquenal, que se aplica à pretensão punitiva dos Estados, 
Municípios e Distrito Federal, à míngua de legislação própria" (fl. 734, e-
STJ).
3. "Verifico que o acórdão recorrido está em confronto com orientação desta 
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Corte, segundo a qual o art. 1º do Decreto 20.910/32 regula somente a 
prescrição quinquenal do fundo de direito, não havendo previsão acerca de 
prescrição intercorrente do processo administrativo, regulada apenas na Lei 
n. 9.873/99, que, conforme já sedimentado no STJ, não é aplicável às ações 
administrativas punitivas desenvolvidas por Estados e Municípios, em razão 
da limitação do âmbito espacial da lei ao plano federal" (AgInt no REsp 
1.770.878/PR, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
21/2/2019). No mesmo sentido: AgInt no REsp 1.738.483/PR, Rel. Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 3/6/2019; AgRg no REsp 
1.566.304/PR, Relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
31/5/2016; AgInt no REsp 1.609.487/PR, Rel. Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, DJe de 23/2/2017.
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.749.181/DF, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 17/5/2021, DJe de 1/7/2021).
 
Por outro lado, não se aplica aos autos o enunciado da Súmula 633 desta 

Corte, a qual assim dispõe:
 

A Lei n. 9.784/1999, especialmente no que diz respeito ao prazo 
decadencial para a revisão de atos administrativos no âmbito da 
Administração Pública federal, pode ser aplicada, de forma subsidiária, aos 
estados e municípios, se inexistente norma local e específica que regule a 
matéria. (SÚMULA 633, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/06/2019, DJe 
17/06/2019)
 
É que o tema - aplicação subsidiária da Lei n. 9.784/1999 aos processos 

administrativos estaduais e municipais, no que diz respeito especificamente à norma de 
decadência do art. 54 - é distinto da presente controvérsia, bem como, os precedentes 
supracitados foram julgados após a edição da súmula.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
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somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade 
ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua 
admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma 
questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como 
questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser 
corrigido no âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que 
julgou o recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª 
Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, 
AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. 
ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 
provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja 
de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser 
tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
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BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. 
COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. 
IMPUGNAÇÃO POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO 
MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER 
DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso 
especial, conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da 
República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada 
na jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto 
expresso de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica 
em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas 
apenas em situações que se revelam qualificadas como de manifesta 
inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 
– destaque meu).
 
No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/04/2023 a 17/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 18 de abril de 2023
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